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OPINIÃO

Omoderno e elitista Soho nova-iorqui-
no é um bairro que herda o seu nome da
contracção resultante de “South of Hous-
ton”, uma zona deprimida há anos, que o
interesse e empenho dos artistas que lá
se instalaram conseguiu retirar da margi-
nalização. Muito menos conhecida, há
outra acepção do termo ‘SoHo’: com esta
designação, nós profissionais do marke-
ting atribuímos ao segmento Small Offi-
ce, Home Office, que inclui basicamente
profissionais e autónomos.
Na Europa, estes trabalhadores, que re-

presentammais de 25% dos inscritos na Se-
gurança Social, devem enfrentar todos os
dias situações em que recebem o “não”
como resposta dado o perfil de presumível
“periculosidade” com o qual são automati-
camente qualificados por não terem um
“perfil estável”. Para amaioria deles, solici-
tar uma hipoteca a um banco é pouco me-
nos que uma missão impossível, seja qual
for o seu nível de rendimentos. De igual
modo, poucas vezes recebem das grandes
empresas o tratamento que merecem no
que se refere a tarifas, descontos e ofertas
específicas, embora por volume de negócio

e, sobretudo, por valor, se possam situar à
mesma altura.
Pressupor que um autónomo, pelo facto

de o ser, é um cliente de risco, que não será
capaz de fazer face às suas dívidas, repre-
senta fechar-se um mercado composto por
um quarto da população activa europeia.
Não devemos esquecer que há uma tendên-
cia generalizada para a externalização de
serviços, pelas vantagens que representa
para qualquer empresa em termos de des-
pesa e flexibilidade, o que está a impulsio-
nar, cada vezmais, o crescimento deste gru-
po de profissionais. E apesar disso, o traba-
lhador por conta própria, quer seja arqui-
tecto, médico, advogado, desenhador gráfi-
co, tradutor ou jornalista, apenas para dar
alguns exemplos, encontra-se marginaliza-
do em determinadas situações, embora a
sua rentabilidade seja muito superior à que
possa ser proporcionada por outra pessoa
com um baixo nível de rendimentos e uma
dívida elevada, apenas porque este último
temumcontrato por conta alheia.
A identificação do segmento dos autóno-

mos e profissionais é, quase sempre, muito
complicada porque os indivíduos que com-
põem este colectivo têm características
muito distintas e provêmde sectoresmuito
variados. No entanto, algumas empresas
estão a redobrar esforços para conceberem
propostas especificamente orientadas para
este mercado. As operadoras de telefonia,
por exemplo, multiplicam as suas ofertas

para autónomos, dando-lhes facilidades
para desvio de chamadas ou cobertura por
baixa médica. Também a banca está a lan-
çar produtos e serviços específicos para
profissionais, mas o fenómeno ainda está
longe de se generalizar.
As empresas devementender que o valor

do cliente não depende de um parâmetro
tão isolado como a existência ou não de um
contrato de trabalho. O valor do cliente,
pelo contrário, é fruto da relação existente

entre o nível de despesa actual e o percurso
potencial que o cliente tem com a empresa.
Nessa equação, ser funcionário ou ser um
consultor independente não se pode con-
verter no filtro de exclusão que determine
a prestação de um serviço. Se uma segura-
dora, um banco ou uma empresa de teleco-
municações decidem que é motivo sufi-
ciente para deixar de lado 25% da popula-
ção activa europeia, demonstrarão que ain-
da não entenderam nada do que representa
o cliente para eles. Erro crasso.
Artistas e intelectuais nova-iorquinos

propuseram-se resgatar o Soho, reivindi-
car o seu valor e transformá-lo no que é
hoje em dia: o bairro que está mais na
moda na cidade dos arranha-céus. Quan-
do se decidirão as empresas a fazer o mes-
mo com o “outro SoHo”? Quando é que
daremos conta do valor real como clientes
que os profissionais autónomos têm? Per-
gunte-se sinceramente se a sua empresa
tem uma estratégia para estes profissio-
nais. Talvez seja o momento de fazer justi-
ça, de uma vez por todas, a um segmento
historicamente marginalizado. ■
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Marketing no ‘SoHo’

O olhar atento de duas recentes publica-
ções internacionais sobre Portugal veio cha-
mar-nos à realidade, perturbando a euforia
de decimais onde o País parece ter embarca-
do recentemente. De um lado, a prestigiada
revista The Economist, chamando-nos de
‘new sick man of Europe’, veio recordar-nos
que Portugal continua a apresentar o mais
baixo crescimento, não só da União Euro-
peia, mas de toda a Europa (!) e que em sete
anos onossoPIBper capita perdeu 10pontos
percentuais face àmédia daUEa 25.
Refere que Portugal é citado entre os eco-

nomistas como exemplo de comportamento
a evitar aquando da adesão à moeda única e
que os males do país se deveram sobretudo
ao descontrolo da despesa pública. E salienta
que a comparação com a vizinha Espanha,
que pôs as suas finanças públicas em ordem
atempadamente e tem apresentado um cres-
cimentonotável, nos fazparecer aindapior.
Faz-nos, pois, recordar que nos encontra-

mos ainda num perigoso caminho de diver-
gência e que não há nenhuma previsão (que
eu conheça) de quando poderemos terminar
o ciclo de empobrecimento relativo em que
entrámos na viragem do século, e voltar a
crescer a ritmosatisfatório.

A outra publicação é umartigo económico
da colecção de estudos da Comissão Euro-
peia, sobre a fiabilidade da informação esta-
tística relativa às finanças públicas, enviada à
Comissão Europeia para controlo das obri-
gações do Pacto de Estabilidade. Traduzida
sem eufemismos, a conclusão do estudo é
que Portugal e a Itália são os maiores aldra-
bões das contas públicas (a Grécia nem foi
incluída nas comparações por apresentar
uma confusão aindamaior).
Embora independentes na sua origem, e

aparentemente no seu âmbito, os dois estudos
acabam por estar relacionados. De facto, uma
das razões por que nos encontramos na situa-
ção referida pelo The Economist é precisa-
mente porque passámos demasiado tempo a
iludir, agravando, umproblema – o descontro-
lodas finançaspúblicas – emvezdeo resolver.
Desorçamentações, engenharias financeiras e
outrosmalabarismos, de tudo se usou para es-
conder por tempo demasiado o referido des-
controlo, esquecendo-seque,no fim,nãoeram
os outros – as autoridades comunitárias – que
enganávamos, mas éramos nós próprios, com
as consequências que temosvindoapagar.
Muito provavelmente muita dessa confu-

são teria sidopoupada se emPortugal existis-
seumaculturadevalorizaçãoe respeitopelas
estatísticas, cujo primeiro passo consiste em
reconhecer que devem ser produzidas por
entidades independentes de quem tem inte-
ressenosseus resultados.Naverdade, se foro
Governo – seja qual for oGoverno – a produ-

zir as suaspróprias estatísticas, ouacontrolar
quemasproduz, éóbvioqueserá sempre ten-
tadoaafagaros resultadosque se apresentem
inconvenientes aos seusdesígniospolíticos.
Enãoéporqualquermaldadeintrínsecados

governos, queemgeral são compostosdegen-
te séria. É queo seu interesse político éprodu-
ziropiniões favoráveisacurtoprazo, enquanto
que estatísticas certas e fiáveis por vezesmos-
tramumarealidadeinconveniente.Nãoé,pois,
de surpreender que os governos prefiram re-
sultados convenientes a resultados certos. E é

precisamente por isso que não podem ser os
governos a controlar as estatísticas da sua ac-
ção e que, quando o fazem, nunca se conse-
guem libertar da falta de credibilidade dos
seusnúmeros(mesmoqueestejamcertos).
Aliás, temos todos bem presente que os

dois últimos governos,mal entraramemfun-
ções, recorreram ao Banco de Portugal – en-
tidade independente – para apurar a verda-
deira situação das finanças públicas herda-
das, por declarada desconfiança nas “contas
políticas” dos seus antecessores.
Foi por issoumpassocerto cometer ao Ins-

tituto Nacional de Estatística o apuramento
regular das contas públicas a reportar a Bru-
xelas. Só que, embora no sentido certo, esse
passo ainda enferma de uma substancial in-
suficiência. É que, por muito que o INE e as
pessoasquenele trabalhamseesforcem,nun-
ca poderá ser percebido como uma institui-
ção independente do Governo, enquanto a
sua direcção continuar a mudar com a mu-
dança dos governos. Haverá, pois, coragem
paradarooutropassonecessário?■
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